
z
FecorÉrc

---7
Ses(

It o pRESENCIAL - rECoMÉRCo MA N. 003/2020, sEsc MA N. 00 E

S Àc MA N',001/2020

Recorrente: Empresa concorrente SLZ Condomínios Eireli - ME, CNPJ: 25.190.58ilm01-{n.

Recorrido: Comissão Integrada de Licitação.

A$unto: Recurso Administrativo.

Versa o presente sobre o Recurso apresentado pela empresa SLZ Condomínios Eireli - ME,

CNPJ: 25.190.58V0@1{0, em face do resultado da fase de habilitação do Pregão Presencial -
Fecomércio ns. N3/2o2O, SESC - MA ns. úL/2020, SENAC - MA ne.wL/2o2o, que tem como objeto

a "contrataÉo de pessoa jurídica para a prestaÉo de serviços continuadc, com cessão de mãode-

obra de apoio administratiro dos ambientes de recepçãq poÍtaria e zeladoria, a serem exeantados nas

áreas comum do condomínio Fecomércior§escr§enaC, tendo a Comissão lntegrada de Licitação e

Obras do Departamento Regional do Maranhão do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial -
SENAC/MA decidrdo pela sua inabilitação, por não ter preenchido os requisitos exigrdos no Edital, em

virtude da não apresentação das seguintes documentações, em tempo hábil e regimental: Certidão

Negativa de Falência, lnsolvência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial e Certidão

negativa de débito para com a Fazenda pública municipal, itens 7.L.2 e 7.1.3.

Em sede de recurso, alegou a recorrente, suscintamente, que a não apresentação da Certidão

Negativa de Falência, lnsolvência, Concordata, Recuperação ludicial ou Extrajudicial foi em

decorrência de inconsistência no e-matl do setor de distribuição do Fórum de São LuÍs e que a

ausência da Certidão Negativa de debito Municipal - CND, se deu em razão da pandemia do novo

Coronavírus e que tal srtuação tem atrasado a emissão de documentos pelo Órgão, além de que o

a

desa
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atendimento estaria f uncionando apenas na modalidade virtual.

Ressaltou que a decisão zoada, pois, a Empresa teria incorrido, na sua con çã o,

num erro insignificante, e que a c ia exclusiva de terceiros e por m
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resta o configurada a justa causa, nos termos preconizados no artigo 223, §1s do Co e

P esso Civil

Seguiu aduzindo que, e âpresenteção da CND da Fazenda Municipal poderia ser suprimida

pela juntada de certidão federal positiva com efetto de negativa, já que demonstraria a '(...)

regulorih& frsoljunto c três $eras -federol, stodual e municipal'.

Por fim, requereu provimento ao recurso, aproveitando-se parâ juntar a certidão negativa de

falência e concordata, para declarar a sua habilitação e continuidade no certame licitatório.

Em parecer jurídico produzido pela ASJUR SENAC/MA, optnou-se pela improcedência do

recurso.

Este foi o breve relatório.

Passa-se ao iulgamento

O edital licitatório, mâis precisamente com relação aos subitens 7.1.2 e 7.1.3, prevê a

obrrgatorredade de .iuntada do seguinte rol de documentos, in verbis:

7.1.2. Documentos relotivos à REGULARIDADE FISCAL:

a) Provo de inxrÇão no Codastro Nrcionol de Pessoos Jurtdicas: por meio

do opr*entqõo do cortõo CNPJ, o quol poderô ser obtido

no endereço www.receito.fozendo,.oov.br;

b) Prwo de reguloridode peronte o Fozendo Federol (Certiüo Negoüvo de

Débitos ou Positivo com Efeitos de Negotivo Relativc6 oos Tributos

Federois e à Dívido Ativo do União), o quol obronge, inclusive, as

contibuições sociois pranistos no Lei n. 8.272/1997;

c) Prwo de reguloridade relotiva oo Fundo de Gorontio por Tempo de

ServÇo, expedido peto Coita Éconômia Federol, por meio do Cenificodo

de Regubrtdode do FG]S {RF, o quol podero ser obüdo no

www.coixo.gw.bçed)Prwo de reguloridode com o Fozendo M
Estoduol do domicílio ou sede do licitonte, otrwés do Certidõo

Débito pom com o Fozendo Municipol e Estoduol.

7.1.3. Documentos rclotiv§ o Qt)ALIFIC/I$O tCOttÔU
Conselho Rêgbnâl no MaiànhãoServiÇo Nacimal de Aprendizágeín CoÍnercial

Fúrê: (0.€6) 31942,400 -
eh, Od 04, Jârdm
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o) Certidõo Negotivo de Folêncio, lnsolvêncio, CorÊorMo,
ludiciol ou Extrojudiciol, expedido pelo Distribuidor ludiciol da Se&

Faz-se lmportante vislumbrar, neste momento, a referência iegislativa ao parágrafo único do

artigo 2e da Resolução SENAC ns 958/2012, que aduz: "(...) O procedimento lic'ltatório deve ser

conformidade com os da ecomo

convocatório, (...)".

Outrossim, o que se quts aduzir com a citação da mencionada passagem da Resolução, é a

necessidade de subordinação aos ditames normativos, de modo a evitar irregularidades formais ou

até mesmo, abuso de poder e desvio de finalidade ao que se busca com a realização do certame

licitatório.

Ademais, não podemos nos afastar daquilo que se conhece como "vinculação ao instrumento

mo
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convocatório". Não tão somente funciona como baliza a evitar futuros descumpr imentos das nor

do edital, mas também evitar o descumprimento de diversos outros princípios atinentes ao me,

tais como o da transparência, da igualdade, da impessoalidade, da publicidade, e, da

probidade administrativa e do julgamento objetivo, preceitos estes aduzidos na doS NAC
,)

de ns 958/2012.

SêrvDo Nacioílal dê Aprendizagêm CorneÍçial Conselho RcgitÍÉl no Maranháo
sh, Od 04,

ForÊ: (Oc§) 319+20 -SirterÍE FedeGÇão do Co_n€ícb do Estado do Me-atüÉo
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LicitonE pasoo jurídbo ou empraório individuol, com volidode dento do
obmngêncio do doto de obertum do C-ertome Licitatórb.

Como facilmente pode-se vislumbrar no texto acima, o edital exige as duas documentações

supramencionadas, obrimtoriamente. Outrossim, não se vislumbrou a posslbilidade de relativização

na apresentação de tais documentos, sendo ainda importante mencionar que as demais empresas

concorrentes/licitantes, apresenteram, em tempo hábil, sem quelquer tipo de ressalva quanto atrasos

ou situeção congênere, ou seja, caindo por terra argumento que possa surgir acerca da imposição de

condição dificultosa à participação do processo licitatório.
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Os princípios são interfigados uns aos outrot como todo ramo do direito, não podem OS

de rma fracionada e sim em um todo, onde um cuida e protege um ao outro para que nenhum seja

rido, tudo para uma maior segurança jurídica

É claro aqui que tal princípio oferece uma segurança jurídica aos participantes da licitação. lsto

porqug aquele participante que apresentou todos G doolmentos que foram exigido no edital, não

podená ser prejudicado por aquele que não o cumpriu.

lmportante trazer os ensinamentos de José dos Santos Carvalho Filho (Manual de direito

admrnistrativo. 28. ed. São Paulo: Atlas, 2015.), acerca do tema:

A vinculoçõo oo instrumento convocatorio é gorontio do odministrodor e dos

odministrodos. Significa que cB regftrs trqodos poro o praedimento dqem
ser fielmente obxrvodos por todos. Se o regro frxodo não é respeitado, o
procedimento se torna involido e suscetível de correção no vio odministrotivo

ou judiciol. O princípio do vinculoçõo tem extremo impoftâncio. Por ele, anito-

se o olteroção de criÉrtos de julgomento, olém de dor d certezo oos

interesscdos do que prefunde o Administrqão. E se anito, finolmente, quolquer

br*ho que provoque violação à moralidade odministrativo, à impessoalidode e

à probidode odministotivo. Assim, solto oos olhos o importôncio de tol
p ri n cí pi o no processo I icitotório.

Portanto, o princípio do tnstrumento convocatório possui o seguinte caráter vinculor e exigir

dos portbiponta os o<oto6 termos do editol, o fim de que opraentem somente os d&umentos que oli

forem exigidos, não podendo se pleitar outros gue nele não constor.

[rA - cEP:65lt-
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Ocorrendo a falta de vinculaÇão aos termos do Edital, justificável seria a motivação do

dos, por qualquer cidadão, ou até mesmo peJudiciário através de ação movida pelos tnteressa

Minrsteno Público, para apreciação de potencial

restabeleça-se a ordem no processo licitatório.

desvio de conduta, para que seia anul oe

Senão, vejamos o aresto preconizado pelo Superior Tribunal de lusti

Sêwi;o Nacixal dê Apterúizageín Corne.cial Conselho no Maranhb
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"EMENTA D|RETTO ADM|N|SIRAT|VO. UCITAÇÃO. EDTTAL @MO
INSTRUMENTO VINCULATÓR|O DAS PARTES. ALTERAÇÃO COM
DESCUMPRTMENTO DA LEt. SEGURANÇA CONCEDTDA

É entendimento correntio na doutrina, como nã .iurisprudência, que o Edital,
no procedimento licitatório, constitui lei entre as partes e é lnstrumento de
validade dos atos pratrcados no curso da licitação.
Ao dexumprir normos editolíciot o Administroção frustro o proprio rozõo de
ser do lbit@o e violo os princípios que dir&ionom o otividode odministrotivo,
tois como: o da legalido&, do morolidode e fu isonomio.
A odministroção, segundo os ditomes da lei, pode, no curso do procedimento,

olteror os condições inseridos no instrumento convocotório, desde que, se
houver reflexos nos propostos jó formulodos, renove o publicoçõo (do Editol)
com iguol prozo doquele iniciolmente estobelecido, desservindo, poro tol fim,
meros ovisos internos informadores da modiflcoçõo.
Se o Edital dispensou às empresas recém-criadas da apresentação do
balanço de abertura, defeso era à Administração valer-se de meras
irregularidades desse documento para inabilitar a proponente (impetrante
que, antes, preenchia os requisitos da lei).

Em face da lei brasileira, a elaboração e assinatura do balanço e atribuição de

contador habilitado, dispensada a assinatura do Diretor da empresa
respectivê.

Segurança concedida. Decisão unânime."
(STJ, MS ns 5.597/DF, 1ê S., Rel. Min. Dêmócrito Rêinaldo, DJU 01.06.1998)

Ademais, seria irrazoável exigir documentação de uns e facultar a entrega para outros, pois, se

assim o fosse, se estana frustrando ê competitividade no certame licitâtório, não restando dúvidas

que o instrumento convocatório, ora guerreado, está em consonância, também, com o entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, através dos Acórdáos, in litteris:

kórdõo 2.579/20C9;

'É veddo oos ogenEs públict ircluir nu otos de convxqão
comprometom, ou o coráter

'ias ou tes em

kórdtu 7.227/2009:

Cooselho Regionâl no Marânhãosêrvi;o Nacirial de Apíêndizâgêm coÍÍrGícial

e
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'Abstenho de incluir cláusulas em edial venhom o

desn ecessá ri os oos I icitontes, (,..) por implicor restição ao caroter
do certome, em violoçõo oo ortigo 3e, coput, do Lei ne 8.66/7993".

DECISÃO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA

DO STJ. REGRAS EDTTALíC|AS VTNCULAM A ADMTNSrRAÇÃO E OS

CANDIDATOS PARTICIPANTES DO CERTAME. PRINCíPIO DA VINCULAçÃO DO

EDITAL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. MA ESCOI.HIDA NÃO SE PRESTA À
pRoDUÇÃO DE PROVAS. RECURSO ORD|NÁR|O EM MANDADO DE

5569 P,7qxçA DESPROVIDO.

I - Da leitura do acórdão mencionado, conclui-se oue a decisão oroferida oelo

Tribunal a quo não merece reparos. eis oue sê encontrâ em consonância com

o entendimento estabelecido pelo Superior Tribunal de Justica.

ll - A iurisorudência domina nte nesta Corte Suoerior é pacífica no sentido de
que as regft§ edhalícias, consideradas êm coniunto como verdadeira lei

intema do certa me, vinculam tanto a Administracão como os candidatos
participantes. Desse modo, o concurso público deverá respeitar o princípio da

vinculação aojllita!.
lll - Formso concluir oue o acórdão oroferido oelo Tribunal a ouonâo merece

reoaros. haia üsta em consonância com o entendimento revalente nestaD

Corte Superior.

lV - Não se presta a via escolhida como meio para produção de prova, além

do que deve ser trazido de plano na exordial, não sendo suficiente o

conjunto fático-probatório à conclusão pela existência de direito líquido e

certo a amparar o pleito do impetrante e não sendo possível a dilação

probatória em mandado de segurança.

V - Recurso desprovido.
(RMS 61.984/MA, Rel. Minisrro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA,

julgado em 25/O8l2o2O, DJe 3L/08/2020\
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Face a todo o acima exposto, CoNHECE-SE o recurso para, no , NEGAR TOTAL

PROVIMENTO ao mesmo mantendo-se inólume a decisão ora vergastada, I seja: lnabilitafo da

empresa Sl2 Condomínios Eireli - ME, CNPJ: 25.190.58V0001{0 da lic o Pregão Presencial -
Fecomércio ne. @3/2020, SESC - MA ns. 0OV2020, SENAC - MA ns.

São Luís, 03 d ovembro de 2O2O

Presidente do

Sêrvi;o Nacirtâl dê ApEídizagem CornêÍciál conselho Rêgbiral no Maranhão
Av d.6 HoEldes€s. díI Od 04, Jaún
ForÊ: (ooê) 319+248-
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lmportante trazer à baila, einda, recente julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça que

acertada decisão, impôs com clareza e necessidade de fiel observância êos preceitos que regem as

licitações, in verbis:


